
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.105 - SP (2011/0161424-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ADELA COMPANHIA DE INVERSIONES PANAMÁ SA 
ADVOGADO : MARINA MARTINS MENDES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
PRESENÇA DE VÍCIO.
1. A questão dos autos cuida-se de correção monetária para os valores relativos à 
repetição de indébito tributário e, nessa hipótese, cumpre reconhecer que, nas ações 
de restituição de tributos federais, antes do advento da Lei 9.250/95 incidia a 
correção monetária desde o pagamento indevido (no caso, no momento da indevida 
retenção do IR) até a restituição ou a compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de 
juros moratórios a partir do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ), na forma do art. 
167, parágrafo único, do CTN.
2. Após a edição da Lei 9.250/95, no entanto, passou a incidir a taxa Selic desde o 
recolhimento indevido, ou a partir de 1º de janeiro de 1996 (caso o recolhimento 
tenha ocorrido antes dessa data).
3. Insta acentuar que a taxa Selic não pode ser cumulada com qualquer outro índice, 
seja de atualização monetária, seja de juros, porque ela inclui, a um só tempo, o índice 
de inflação do período e a taxa real de juros.
4. Nesse sentido, são os seguintes precedentes da Primeira Seção, submetidos ao 
regime de que trata o art. 543-C do CPC: REsp 1.111.189/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 25.9.2009; REsp 1.111.175/SP, Rel. Min. Denise Arruda (DJe de 
1º.7.2009).
5. Nessa linha, o acórdão de origem deve ser reformado para se adaptar ao 
entendimento desta Corte.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para sanar o erro 
material apontado e dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar provimento ao recurso,  nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ADELA COMPANHIA DE INVERSIONES PANAMÁ SA 
ADVOGADO : MARINA MARTINS MENDES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios opostos por Adela Companhia de Inversiones Panamá SA, 

inconformada com o acórdão proferido por esta Turma e assim ementado:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. TDA. RESGATE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. 
1. Em se tratando de dívida de valor, como ocorre no caso sub judice, 
consubstanciada em títulos da dívida agrária, em que inafastável a sua liquidez e 
certeza, é devida a correção monetária a partir da data em que esta deveria ser 
paga.
2. Do mesmo modo, a jurisprudência desta Corte concluiu ao julgar caso relativo 
à repetição de valores pagos a maior por meio de títulos da dívida pública (REsp 
724.710/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/11/2007, DJ 03/12/2007, p. 265).
3. Recurso especial provido.

Em suas razões, a embargante aponta erro material no julgado ao dar provimento ao 

recurso especial para fixar como o termo a quo para a incidência da correção monetária de 

títulos da dívida agrária a data do inadimplemento. Nesse sentido, defende que, na verdade, 

pleiteou a correção monetária para os valores relativos à repetição de indébito tributário, a qual, 

segundo sustenta, seria a data do pagamento indevido.

Impugnação às fls. 457/459.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
PRESENÇA DE VÍCIO.
1. A questão dos autos cuida-se de correção monetária para os valores relativos à 
repetição de indébito tributário e, nessa hipótese, cumpre reconhecer que, nas ações 
de restituição de tributos federais, antes do advento da Lei 9.250/95 incidia a 
correção monetária desde o pagamento indevido (no caso, no momento da indevida 
retenção do IR) até a restituição ou a compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de 
juros moratórios a partir do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ), na forma do art. 
167, parágrafo único, do CTN.
2. Após a edição da Lei 9.250/95, no entanto, passou a incidir a taxa Selic desde o 
recolhimento indevido, ou a partir de 1º de janeiro de 1996 (caso o recolhimento 
tenha ocorrido antes dessa data).
3. Insta acentuar que a taxa Selic não pode ser cumulada com qualquer outro índice, 
seja de atualização monetária, seja de juros, porque ela inclui, a um só tempo, o índice 
de inflação do período e a taxa real de juros.
4. Nesse sentido, são os seguintes precedentes da Primeira Seção, submetidos ao 
regime de que trata o art. 543-C do CPC: REsp 1.111.189/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 25.9.2009; REsp 1.111.175/SP, Rel. Min. Denise Arruda (DJe de 
1º.7.2009).
5. Nessa linha, o acórdão de origem deve ser reformado para se adaptar ao 
entendimento desta Corte.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para sanar o erro 
material apontado e dar provimento ao recurso especial.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Com razão o embargante.

O acórdão combatido fixou – tal como se concluiu no REsp 724.710/RJ – que:

(i) tratando-se de dívida de valor, consubstanciada em títulos de dívida, é inafastável a 

sua liquidez e certeza; e

(ii) "nas execuções de títulos de dívida líquida e certa, a correção é calculada a contar 

do respectivo vencimento", e não a partir do ajuizamento da ação, tudo à luz do artigo 1º 

da Lei 6.899/1981, in verbis:
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"Art 1º - A correção monetária incide sobre qualquer débito resultante de decisão 
judicial, inclusive sobre custas e honorários advocatícios. 
§ 1º - Nas execuções de títulos de dívida líquida e certa, a correção será calculada 

a contar do respectivo vencimento. (g.n.)
§ 2º - Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação."

Contudo, a questão dos autos cuida-se de correção monetária para os valores relativos à 

repetição de indébito tributário e, nessa hipótese, cumpre reconhecer que, nas ações de 

restituição de tributos federais, antes do advento da Lei 9.250/95 incidia a correção monetária 

desde o pagamento indevido (no caso, no momento da indevida retenção do IR) até a restituição 

ou a compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de juros moratórios a partir do trânsito em 

julgado (Súmula 188/STJ), na forma do art. 167, parágrafo único, do CTN.

Após a edição da Lei 9.250/95, no entanto, passou a incidir a taxa Selic desde o 

recolhimento indevido, ou a partir de 1º de janeiro de 1996 (caso o recolhimento tenha ocorrido 

antes dessa data).

Eis a redação do § 4º do art. 39 da Lei 9.250/95:

"A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a 
partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da 
compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo 
efetuada."

Confira-se, ainda, o teor do art. 73 da Lei 9.532/97: "O termo inicial para cálculo dos 

juros de que trata o § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 1995, é o mês subseqüente ao do 

pagamento indevido ou a maior que o devido."

Insta acentuar que a taxa Selic não pode ser cumulada com qualquer outro índice, seja 

de atualização monetária, seja de juros, porque ela inclui, a um só tempo, o índice de inflação do 

período e a taxa real de juros.

Nesse sentido, são os seguintes precedentes da Primeira Seção, submetidos ao regime 

de que trata o art. 543-C do CPC: REsp 1.111.189/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 

25.9.2009; REsp 1.111.175/SP, Rel. Min. Denise Arruda (DJe de 1º.7.2009).

Nessa linha, o acórdão de origem deve ser reformado para se adaptar ao entendimento 
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desta Corte.

Com essas considerações, voto por ACOLHER os embargos de declaração, com 

efeitos infringentes, para sanar o erro material apontado e dar provimento ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2011/0161424-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.306.105 / SP

Números Origem:  201003000249492  249492020104030000  90030382654

PAUTA: 05/06/2012 JULGADO: 05/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADELA COMPANHIA DE INVERSIONES PANAMÁ SA
ADVOGADO : MARINA MARTINS MENDES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Pública Mobiliária - Títulos da Dívida Agrária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ADELA COMPANHIA DE INVERSIONES PANAMÁ SA
ADVOGADO : MARINA MARTINS MENDES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar provimento ao recurso,  nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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